
(') 2" lugar dentre os trabalhos da área dvel no concurso "MdhorArra10\ldo Forense". série 92/93.

Excelentissimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Vara da Comarca de Matão.

O Ministério Público do Estado de São Paulo, através de seu representante, infra­
assinado, no uso de suas atribuições constitucionais de proteção aos interesses coletivos e
difusos (art. 129, inc. lU, CF), em especial do consumidor (alts. 81 e 82 da Lei nº 8.078,
de 11.9.90), Vem, perante Vossa Excelência, com fundamento nas Leis nºs 7.347/85 e
8.078/90, propor a presente Ação Civil Pública, com pedido liminar, pelo rito ordinário,
contra a Prefeitura Municipal de Mamo, com sede nesta cidade e Comarca, no Palácio da
Independência, representada pelo Exmo. SI. Prefeito Municipal, pelos motivos de fato e
de direito que passa a expor:

1. - Por meio da Lei municipal n 9 1.342, de 21 de agosto de 1984 (Código
Tribut<'irio do Município de Mat."io - CTM) (doe. 01), foram criadas váriast.1xas destina·
das a cobrir os custos da utilização, efetiva ou potencial, por partedosmunicipes, de
diversos serviços públicos considerados, pela mesnia lei, (01110 "específicos e divisíveis".
Estas modalidades tributárias, elencadas no artigo 160 do referido diploma legal,
incluem, entre outras, a Taxa de Iluminação Pública, a T a..xa de Limpeza Pública,a Taxa
de Conservação e Urbanização de Vias e Logradouros, a Taxa de Vigilância, a Taxa de
Conservação de Estradas de Rodagem, a Taxa de Extensão da Rede de Energia Elétrica e
a Ta..xa de Execucão de Muros e Passeios.

2. - Para o lançamento destinado à constituiçãodestes critérios tribut:'Í'rios, por força
do que assenta a lei municipal, têm·se aproveitado o lançamento do IPTU, motivo pelo
qual a cobrança e o pagamento das referidas taxas são efetuados concomitantemente com
o referido imposto municipal (vide does. 03 a 05), exceção feita à taxa de consenração de
estradas de rodagem, com sistemática própria de lançamento (arts. 184 e 185 do CTM).

3. - Tais taxas, entretanto, são de flagrante inconstitucionalidade. Ao fixar o campo
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de cOlupetência tributária das pessoas políticas de direito público, o artigo 145, inciso lI,
da CF outorgou aos municípios a faculdade de instituírem taxas, em razão do exercício
do poder de polícia ou pela utilizaçâo, efetiva ou potencial, de serviços públicos específi­
cos e divisíveis, prest1.clos ao contribuinte ou postos à sua disposição. Em linhas gerais, o
mesmo dispositivo já integrava o artigo 77 do CTN e foi inserido no artigo 161, inciso
II, da Lei Orgânica do Município de 11atão (doe. 02).

O legislador ordinário buscou conceituar o serviço público específico e divisível.
Específico é o serviço passível de ser destacado em unidades autônOmas de intervenção,
de utilidade ou de necessidade públicas. Divisível, por sua vez, é o serviço sucetivel de uti­
lizaylo, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários (cf. ines. II e III do art.
79 do CTN). Os mesmos conceitos foram repetidos pelo Código Tributário do
Município nos artigos 109, 110, incisos Il e III, 164 caput e parágrafo único, incisos II
e UI.

A clivisibilidade e a especificidade do serviço público, pois, preliminarmente assenta­
das pelo próprio legislador municipal, são requisitos essenciais, embasadores da legitimi­
dade da instituição e cobrança da espécie tributária "taxa". Somente o serviço que possi­
bilite a mensuração da utilízação individual por parte do contribuinte (divisível) ou que
comporte destaque em unidade autônoma de fruição (específico) é que pode ser objeto de
tributado por meio de "taxa".

É 'certo, pois, que somente o serviço público de caráter individual pode ensejar a
ventilada taxação. O tributo deve representar, sempre, uma contraprestação pelo serviço
personalizadamente recebido. Com espeque no texto da Carta Magna e no próprio diplo­
ma municipal há que se excluir do campo de incidência do mesmo tributo as obras
públicas (propiciadoras de tributação através de contribuição de melhoria, quando impli­
cam em valorização imobiliária) e os serviços gerais, inespecíficos e indivisíveis-(cobertos
pelo produto da arrecadação dos impostos, tributos que, na forma do art. 16 doCTN,
não possuem natureza vinculativa ou contraprest.1.cional).

Por tais motivos, como adiante restará demonstrado, a doutrina e a jurisprudência,
desde muito, vêm distinguindo o serviço público uti universi, que aproveita a toda a
comunidade indistintamente, do serviço público uti singuli, dotado de especificidade e
divisibilidade.

Feitas estas considerações preliminares, um exame das referidas taxas poderá revelar,
com facilidade, que se tratam de tributos inconstitucionais, sendo, por conseguinte,
insustentável que se continue a exigi-los dos contribuintes.

a) Taxa de Iluminação Pública
Taxa de Limpeza Pública
Taxa de Conservação e Urbanização de Vias e Logradouros
Taxa de Vigilância
Segundo prescreve o CTM, "a taxa de iluminação pública tem como fato gerador a

utilização efetiva ou a possibilidade de utilização, pelo contlibuinte, dos serviços presta­
dos, por intermédio da Prefeitura, de iluminação nas vias e logradouros públicos" (art.
191) (grifei).

Ora, salta aos olhos que um serviço desta natureza não tem caráter específico e divi­
sível. Não é realizado em proveito de contribuinte determinado. Beneficia toda a coletivi­
dade usuária das vias públicas iluminadas, inclusive pessoas que não residem na cidade
de Matão, visto que aqui, diariamente, circulam riquezas, mercadorias e pessoas oriundas
de outras cidades e que desfrutam, gratuitamente, da iluminação existente nas ruas e pra­
ças.

Hcly Lopes Meirelles comunga desta tese, acrescentando excelente análise acerca da
natureza da utilização do serviço ao salientar que "somente a conjugação desses dois
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requisitos - especificidade e divisibilidade - aliada à compulsoriedade do seniço,·. pode
autorizar a imposiÇ<'1o de te"1xa. Destarte, não é cabível a cobrança de ta.xa pelo calçamento
de via pública ou pela iluminação de logradouro público, que não configuremsetviços
específicos, nem divisíveis, por serem prestados uti universi e não utisinguli,do
mesmo modo que sería ilegal a imposiçãode,taxa relativamente aos transportes urbanos
postos à disposiçãO dos usuários, por faltar a esse serviço, especifico e divisível, a compul­
soriedade de utilização" (Finanças Municipais, ed. RT, 1979, págs.l +15).

Kiyoshi Haracla, referindcrse à Capital do Estado, argumente"1 que "a iluminação públi·
ca não configura um serviço específico e divisível, na medida em que não comporta desta·
que em unidades autônomas, e nem é passivel de utilização, separadamente; por parte de
cada um dos seus usuários. A iluminação pública é um melhoramento que passa a inte­
grar ruas, praças e avenidas, bens de uso comum do povo; nos estritos termos do artigo
66, inciso I do Código Civil Brasileiro. Trate"1-se, portanto, desen'iço público uti universi,
e não uti singuli. Não há como individualizar e mensurar o sen'iço de iluminaÇ<1o públi·
ca, usufruido pelo povo em geral, não só pela população paulistana, como também, por
quaisquer outras pessoas que circulem pelas vias e logradouros públicos iluminados.
Tratando-se de um serviço geral, a manutenção da rede de íluminação pública deverá ser
custeada pela receita proveniente de impostos - que é um tributo desvinculado de qual­
quer atuaÇ<'1o estatal - a exemplo do que ocorre com outros serviços públicos gerais i como
serviço de saúde pública, de ensino público, de segurança pública, etc." ("Taxa de ilumina­
ção pública" - JTACSP - Lex 121/23).

Ruy Barbosa Nogueira, Catedrático de Direito Tributário e Professor da mesma área
da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, referindo-se aos proprietários ou
possuidores de imóveis, observa que"é certo que, na posição de membros da coletivida·
de, terão o direito ao uso das vias e logradouros públicos iluminados; mas esse será sem­
pre de uso comum, assegurado igualmente a eles como aos demais utentes, todos; indis­
tintamente, como integrantes da coletividade. Este uso é uti universi e não uti singuli,
como é óbvio e estatui o Código Civil" ("Contribuição de Melhoria e Taxa ele
Iluminacão Pública" - Revista Inf. legisl. - Brasília, 73/269).

Reg'is Fernandes de Oliveira, estudioso e brilhante Magistl'ado paulista, perfilha esta
orientação assinalando que" é preciso que se possa medir (mensuração) o sen'iço em face
de cada consumidor. O STF já decidiu que o beneficio especial objetivo, mensurável, (­
condição especial para que o tributo seja conceituado como taxa (. ..). No caso do serviço
de iluminação pública, inadmissível a cobrança, por parte de qualquer município, porque
não cuida de serviço específico e divisíveL Como benefício genérico, é suportado por toda
a comunidade e, pois, pelos impostos" ("Taxa de Iluminação" - Cadernos de Direito
Municipal - RDP 79/197).

Joaquim de Castro Aguiar explica que "comete grande equívoco quem vê na ilumi­
nação um serviço prestado a um grupo específico de pessoas porque, em verdade, a ilu­
minação das ruas e praças visa à comodidade e seguraI;-ça de toda a população, dos mora­
dores e transeuntes, e até embelezamento da cidade. E sen'iço urbano de caráter geral e
não específico" ("Regime Jurídico das Taxas Municipais" - págs. 100·101).

Na mesma esteira, o entendimento pretoriano:
'lTaxa - I1uminacão Pública - Cobranca inadmissível- Prestado de servic:o indivisí·

vel e de medição imp~ssível - Inteligência dos artigos 77 e79 do CTN. A ta;a sópoele
ser imposta quando presentes os requisitos de especificidade e divisibilidade do serviço
prestado" (RT 598/111);

Taxa - Serviço de iluminação pública ~ Cobrança inadmissível::...Prestaçãouti uni~

versi de caráter geral e não específico - Repetição de indébitoprocedênte...:.Cotreção
monetária devida independentemente de pedido expresso. Para a CObral1ça de taxa é

 

 



etc.

imprescindível que a administração possa identificar o contribuinte em face de benefício
prestado pelo serviço público. Tratando-se de serviço de iluminação pública, que é presta­
do utÍ universi e não uti singuli, não há como reconhecer a utilizacão individual, men-
surável, para a cobrança da taxa" (RT 623/166); ,

Taxa - Iluminação - Cobrança - Ausência de requisitos da especificidade e da divi­
sibilidade - Impossibilidade de ser calculado o que cabe ao contribuinte recolher _
Determinação da desconstituição do lançamento - Inteligência do artigo 77 do CTN. Ao
contrário do que ocorre com as taxas de lixo e de prevenção c combate a incêndios, o ser­
viço de iluminação não se subsume na hipótese descrita no artigo 77 do CTN, que se
refere a serviço público específico e divisíveL Não estando presentes no serviço de ilumi­
nação os requisitos da especificidade e divisibilidade, é impossível calcular o que cada
contlibuinte deve recolher" (RT 612/116).

No mesmo sentido, RJTJESP 118/447, RT 642/102, 605/191, JTACSP l.ex 94/68,

No dizer de Waldo Silveira Júnior, em artigo publicado em 20 de maiop.p~ no
Jornal "Folha de S. Paulo" (doe. 06): "quem usa ou pode usar a iluminação de ruas e pra­
ças é quem enxerga e não quem tem um prédio".

Casos idênticos já foram objeto de ações civis públiG:'1s em cidades desta· região e
mesmo nesta Comarca, com concessão de liminar, conforme demonstram, exemplificatí­
vamente, os documentos 08 e 09.

Não é diferente o que ocorre em relação à taxa de limpeza pública ou à taxa de
conservação e urbanização de vias e logradouros. A primeira, nos termos do artigo
167 do CTM, tem como 'lfato gerador a utilização efetiva ou potencial dos serviços de
limpeza de vias e logradouros, prestados pela Prefeitura ou colocados à disposição dos
contribuintes". A segunda tem como fato gerador "a conservação dos leitos pavimentados
ou não das vias e logradouros, situados na zona urbana do município, bem como seus
melhoramentos urbanísticos" (alt.. 173).

Tal qual a iluminação, os serviços desenvolvidos no sentido de se manter a cidade
limpa ou con~ervar as vias e 10.bTfadouros, não se destinam, de maneira específica, a um
contribuinte. E evidente que visam a cidade como um todo e nâo atingem apenas a peque­
na porção de via pública que se estende, em regra, den-onte ao imóvel de quem paga. Aliás,
estando o tributo atrelado ao IPTU, somente os proplietários ou possuidores de imóveis
urbanos lindeiros das referidas vias pagam pelos serviços que acabam sendo usufruídos por
todos, inclusive não proprietários ou possuidores e terceiros não residentes na cidade.

A varrição de rua, a manutenção da limpeza de praças ou outros espaços de uso do
povo, o recapeamento de pequena porção asfãltica destruída pelas chuvas, a arborização
de avenidas ou a manutenção das condições Viárias dos caminhos não pavimentados,
obviamente, não constituem serviços 'lsuscetiveis de utilização, separadamente, por parte
de cada um dos seus usuários", como exige o artigo 110 da lei municipaL HNão se pode
atribuí-los individualmente a uma pessoa, deles especialmente fruidora", para usar aqui
as palavras de Sacha Calmon Navarro Coelho (in "Coment.1.rios à ConstituiG1o de 1988"
- Sistema Tributário - Ed. Forense - 1" ed. - 1990 - pág. 45). '

Não é outro o entendimento jurisprudencial:
"TAXA. - Limpeza e conservação de vias e logradouros públicos - Cobrança inviável _

Prestação de serviço uti universi que beneficia, indistintamente, tanto contribuintes da pro­
priedade lindeira quanto não - Ofensa ao princípio da divisibilidade reconhecida _
llega1idade decreulda - Aplicação do artigo 77 do CTN - Declaração de varo" (RT 580/163).

E de se observar que a taxa de limpeza pública não se confunde com a taxa de coleta
e remoção de lixo domiciliar, esta sim decorrente de serviço pessoal e individualizado e
prevista, no mesmo CTM, no artigo 197.
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A taxa de vigilância, conforme dispõe o artigo 209 do CTM, "tem como fato gera­
dor a utilização efetiva ou potencial dos serviços de guarda e vigilãncia pública, noturna ou
diurna, ou ambas, prestados pela Prefeitura e colocados à disposição dos connibuintes".

Tal qual as taxas anterioresf édevida l'pe1as pessoas sujeitas ao pagamento de tribu­
tos sobre a propriedade imobiliáriaurbal1a,óude expansão urbana" (art. 211 do CTM).

É óbvio que o serviço de segurança públiG:'1, ainda que prestado a nível municipal,
tem como alvo o favorecimento genérico de toda a coletividade, no sentido de preservar a
tranqüilidade e o patrimônio de t.1.ntos quantos residem ou transitem pela área urbana.
Não há especificidace do serviço. Apontar cada um dos beneficiados significa somar
todos os que, de algum modo, são 'lprotegidos" pelo serviço de· segurança, o que outra
coisa não é senão concluir que o total desta operaçãcicorresponde a tcida coletividade. A
abstraÇ<'1o ou a generalidade do serviço é manifesta.

A inconstitucionalidade destas taxas ganha· corpo, ainda, quando se verifica que
todas elas, segundo a lei municipal, têm como base de cálcillo ócusto do serviço (respec­
tivamente, arts. 194, 170 e 206 do CTM) mas são estimadas deacotdOcóriia testada dos
imóveis (arts. 195, 171 e 207 do CTM), atingindo, pois, apenas os proprietários bUpos­
suidores de imóvel urbano (que integram somente um grupo de beneficiados).

Isto implica desconsideração ao princípio da isonomia que rege0 sistema. tributário
(cf. art. 150, inc. II da CF), vez que assinala n·at.'1mento desigual, fundado no patrimônio,
entre os vários agraciados pelos serviços.

b) Taxa de conservação de estradas de rodagem
Taxa de extensão da rede de energia elétrica
Estabelece, ainda, a mesma lei municipal, que a "taxa de conservação de estradas

de rodagem tem como fato gerador a execução, pelo município, dos serviços de conserva­
cão melhoramento e manutencão do sistema rodoviário que serve à zona rural" (art.
i 79). Reza, também, que a "ta~a de extensão da rede de energia elétrica domiciliar,
comercial ou industrial tem corno fato gerador a execução de obras da rede de energia elé­
trica em via, logradouro ou trecho de via" (art. 215).

A taxa de conservação de estrada desde longa data vem sendo vergastada pelas
Cortes Superiores por ser exigida com base no valor da propriedade rural (vide RT
554/150 e Súmula n 9 595 do STF). Atentos a tal inconstitucionalidade; os legisladores
municipais têm procurado contornar a ação da Justiça, passando a lançar o tributo com
base em "pontos" previamente demarcados (que levam em consideração até o número de
matJ.-burros e porteiras existentes na propriedade - vide art. 189 do CTM)_

Tal critério, embora maquiado, também desvincula o fato gerador da taxa de sua base
de cálculo, o que desnatura o mesmo tributo (vide RT 574/255)_ E mais: os sujeitos passi­
vos da exigência tributária continuam a ser os proprietários de imóveis rurais, já atingidos
pelo ITR (vide art. 180 do CTM), como se fossem eles os únicos beneficiados pelo serviço.

Mas os lampejos de inconstitucionalidade não param aí. Se tomarmos os atos de
conservação das estradas municipais como 'lserviço", haveremos de conduirque os mes­
mos são prestados uti universi, tal qual o que ocorre com a conservação das vias urba·
nas. Aliás, a localização do bem público não pode provocar, por si só; alteração na natu­
reza do serviço prestado em relação a ele. Estes detalhes já haviam sido ressaltados pm
Waldo Silveira Júnior, em artigo recentemente publicado no jornal HFolha de 5, Paulo"
(vide doe. 07) e já foram reconhecidos pelos nossos Tribunais:

"TAXA - Conservação de estrada de rodagem - Cobrança inviável·- Prestação de
serviço que não privilegia apenas o proprietário do imóvel lindeiro, .. mas todos quantos
por ela transitem - Serviço que não se enquadra como específico e divisível-'- Falta de
condições legais à sua incidência e exigibilidade - Aplicação daSúmulanº·9do ]º

TACivSP." (ReL Juiz Evaldo Verissimo) (RT 664/93) (vide também JTACSP 127/76),

--_.---
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A natureza difusa do "serviço", se talo considerarmos, também há que ser reconhe­
cida com relação à expansão da rede de energia elétrica, vez que ela representa instrumen­
tal coletivo para o fornecimento de servico individualizado de distribuicão da mesma
energia. Observe que somente este último ~crvjço tem caráter pessoal c clivi'síveL

Ocorre que, amparados por doutrinadores de escol, entendemos que tais hipóteses
de incidência contemplam a realízação de obra e não de serviço público. Escapam, por
conseguinte, à tributação por meio de taxa, vez que estas somente podem ser exigidas
"em razão do exerdcio do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de ser­
viços públícos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposi­
ção" (art. 145, inc. n, CF e art. 109 do CTM).

A obra pública, quando ensejadora de valorização imobilíária, deve ter seus custos
cobertos por contribuição de melhoria, espécie tribut:'Í.ria diversa, prevista no artigo 145,
inciso 1II da CF e artigo 15, inciso []] do CTM.

Ensina Celso Antonio Bandeira de Mello, citado por Roque Antonio Carrazza (in
"Curso de Direito Constitucional Tribut:1.rio" - ed. RT - 2ª ed. - pág. 254), que <lobra
pública é a construção, edificação, reparação, ampliação ou manutenção de um bem imó­
vel, pertencente ou incorporado ao patrimônio público". Segundo o grande jurista, "as
obras públicas ou se constituem numa utilidade diretamente fruível pelos administrados,
sem intermediação de terceiros, vez que, por sua própria natureza e função, entregam por
si o proveito público que nelas se encarna (estradas, ruas, praça.s, parques, viadutos) ou
se constituem em elementos instrumentais para a oferta deum servico (centrais deener­
gia, hidrelétricas, estações de captação e tratamento de água, ferrovi~s; etc.)". Essas últi­
mas, segundo ele, nem mesmo comportam tributação por meio de contribuição de
melhoria. Os serviços a elas interligados é que poderão ser objeto de tributação por meio
de taxas (de água, de luz, de gás, de telefone, etc.).

O Direito Brasileiro não alberga as chamadas "taxas de obras", isto é, aquelas que
têm como hipótese de incidência a realização de obras públicas. As taxas que podem ser
criadas pelas pessoas políticas revestidas de competência tributária pela Constituição
Federal ou são de serviço ou são de polícia.

Ora, as estl:adas municipais (integrantes do sistema rodoviário rural) assim como as
redes de energia elétrica são bens imóveis que compõem o patrimônio público (vide art.
66 do Código Civil). A edificação ou conservação dos mesmos, nos termos propostos
pela lei municipal, implicará sempre, em obra pública e não em serviço, como quer o
legislador municipal.

A simples leitura do § 3º do artigo 179 do CTM, descritivo dos "servicos" de con­
servação das estradas de rodagem, conduz à conclusão tranqüila de que não s~ fala de ser­
viço mas sim de obra pública (aterramento, terraplenagem, alargamento, construçâo,
reformas e melhoramentos em pontes, etc.), visto que esta se distingue do serviço justa­
mente pela predominância do material sobre a atividade operativa, verificada nos casos
de construção, reforma ou amplíação, conforme ensina Hely Lopes Meirelles na obra
"Direito Administrativo Brasileiro" (Ed, RT - 11ª ed. pág. 209).

Quanto à taxa de extensão da rede de energia elétrica, o próprio texto da lei também
revelou o desfoque entre o tributo e o benefício ao afirmar que a prestação pecuniária é
devida pelo propriet.1.rio de imóvel beneficiado a partir do término da obra (art, 218). A
palavra"obra" é expressamente referida, aliás, no tipo que descreve o fato gerador do tri­
buto (art. 215). Por fim, o próprio Código do Município nâo inclui a referida espécie tri­
butária entre as "taxas de serviços públicos" (vide arts, 160 e 166) e nem, tampouco,
entre as de poder de polícia (arts. 114 a 159).

Vale observar, acerca do assunto, o entendimento jurisprudencial:
"Ta..xa - Extensão de rede de energia elétrica - Divisão das despesas entre os proprie-

tários - Inadnlissibilidade - Serviço que não se encontra à disposição do contribuinte ­
Simples obra de execução.

A implantação da rede de energia elétrica, en1 si, não é serviço do qualo contribuin­
te se utiliza. É a realizado de .• U I11a .obrae() custo desta só pode ser cobrado do contri­
buinte pelo caminho prÓprio, que é acontribuição de melhoria, observados seus requisi­
tos" (RT 567/128).

Não basta.sse tratar-se de obra pública, insuscetível de exigência fiscal por meio de
taxa, os custos da conservação das estradas de rodagelllol1 daampliação da rede elétrica,
tal qual os tributos analisados no item antcrior,s~osllportadosapenas pelos proprietá·
rios de bens imóveis (cf. arts. 174, 177, 180 e 218doCTM), em. nova afronta ao princi­
pio da isonomia. Já se ponderou, aliás, "que a cobrança de taxacomlastro na titularida­
de dominial do imóvel servido pela via pública alteraasubjetividade passiva do tributo,
que é na verdade, a decorrente de utilização efetiva do serviço"(RT 664/?3)~

c) Taxa de Execução de Muros e Passeios
O artigo 221 do CTM institui que a "taxa deexecuçãodemur()~epasseíos,.. tem

como fato gerador a construção ou reconstrução, pelo Município, de passeios, tl1ur()s e
fechos ou ambos, no alinhamento dos imóveis, em via ou logradouros dotados de guias e
sarjet:"1s" .

A própria lei se encarrega de esclarecer que tal obra será realizada sempre pro-
prietário do imóvel favorecido, após devidamente notificado, deixar de executar, por
conta própria, a exigência administrativa.

Sem fundamento constitucional, a· municipalidade erigiu à hipótese de incidência da
tributaçãO, o desrespeito às exigências posturais da Administração. A taxa ganhou, por
conseguinte, caráter sancionatório em face do ilícito administrativo, desvirtuando-se do
conceito de tributo agasalhado pelo Código Tributário Nacional (art. 3Q

) e, em linhas
gerais, repetido pelo Código Tributário Municipal:

"Art, 3º - Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor
nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituído por lei, nos
limites da competência constitucional e cobrado mediante atividade administrativa plena·
mente vinculada." (grifei).

O caráter sancionatório da prestação exigida é patente. A taxa somente é cobrada
ante a inércia do proprietário, descumpridor das ordens municipais. A base de dlculo,
além do custo do serviço, é acrescida de 20% (vinte por cento) a titulo de administração e
o não pagamento dá ensejo a juros e correção monetária por expressa disposiçãO legal
(vide art. 227 e parágrafo único).

Ademais, quando se fala em taxa de serviço, somente o serviço público dá ensejo à
cobrança. Todavia, um serviço não se torna público pelo simples fato de ser realizado por
agentes municipais, assim como não perde tal característica se implementado por particula­
res. É a natureza do serviço e sobretudo o regime jurídico a que está submetido que vai reve­
lá-Ia público ou particular. A construção de um muro ou um passeio, em imóvel particular,
decorrerá sempre de serviço particular e, como tal, jamais poderá dar ensejo á tributação.

A municipalidade poderá criar meios legais para se exigir ocumprimento do Código
de Posturas. Não pode fazê-lo, porém, através de imposição tributária que não tem ampa·
ro constitucional, convolando "instrumentos sancionatórios" em "taxas".

Deste modo, por violar a Constituição Federal, o Código Tributário Nacional, a Lei
Orgânica Matonense e as linhas mestras inicialmente traçadas pelo próprio Código
Tlibutário do Município, urge que o Poder Judiciário, no desempenho da nobre missão
de fazer Justiça, venha a aplacar a fúria tributária ilegal do Fisco Municipal, geradora das
inúmeras prestaçôes lançadas sobre os ombros dos contribuintes, consumidores dos ser­
viços públicos.
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Dos Pedidos
Ante o exposto, requer-se:
a) a citação da Prefeitura Municipal de Matão, na pessoa do Sr. Prefeito Municipal

João Fecchio, com as faculdades do § 2º- do artigo 172 do CPC l para que, sob o rito ordi­
nário, conteste, querendo, os termos da presente ação;

b) nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 7,347/85 cc artigo 90 da Lei n' 8.078,
de 11.9.90 (Código de Defesa do Consumidor), a concessão de medida liminar, inaudita
altera pars e desde o início, obrigando a suplicada a se abster da cobrança das referidas
taxas (de íluminação pública, de limpeza pública, de vigilância, de conservação e urbaniza­
ç,âo de vias e logradouros, de consenração de estradas de rodagem, de extensão da rede de
energia elétrica e de execução de muros e passeios), neste exercício financeiro e nos vin­
douros, de todo e qualquer munícipe da cidade de Marno,zona rural e de scusdistritos,
até final e definitivo julgamento do meritum caUsae, devendo a requerida providenciar,
junto aos seus órgãos arrecadadores (sobreuldo as agências bancárias), .comunicação que
autorize referidas instituições a receberem os valores constantes do carnet do IPTU ou
outro documento qualquer, somente após abatidos os montantes referentes às referidas
t.axas ilegais, sob pena de multa diária no valor de Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cru­
zeiros), corrigida monet'uiamente, acrescida dos valores ilegalmente arrecadados, para
cabal cumprimento da liminar, sem prejuízo das sançôes de natureza criminal pela desobe­
diência na hipótese de descumprimento. Tais valores deverão ser. recolhidos em favor do
Fundo mencionado no item" c" do presente pedido.

Ao ensejo, frise-se a presença concomitante dos indeclináveis pressupostos do
fumus boni juris e do periculum in mora. A" bases legaís que ensejam o pedido foram
exaustivamente expostas, sendo clara e manifest'1 a ilegalidade dos tributos. Tratando-se,
ainda, de obrigação tributária de trato sucessivo em face da continuidade temporal do
dever tribut.'Í.rio (em razão da distribuição do montante de várias taxas nas parcelas vin­
cendas do IPTU) aliada à morosidade natural dos ritos processuais, não pode a popula­
ção (composta, na sua maioria, por pessoas de parcos poderes aquisitivos) continuar
exposta às exigências espoliativas e abusivas do Poder Público Municipal até final senten­
ç_a, sob pena de se perder o caráter social, coletivo e difuso da presente postulaç.:'lo, sem­
pre levando-se em conta que a medida liminar atingirá um número indeterminado de
pessoas hoje ilegalmente oneradas;

c) seja, a final, julgada procedente a presente ação, em todos os seus termos, conde­
nando·se a suplícada à obrigação de não fazer, consistente na definitiva cessação da
cobrança, por qualquer meio, de todas as t'1Xas referidas no item anterior, neste exercício
financeiro e nos vindouros, fixando-se multa diária no valor de Cr$ 400.000,00 (qllatro­
centos mil cruzeiros), corrigida monetariamente, acrescida dos valores ilegalmente arreca­
dados, no caso de descumprimento da sentença judicial, sem prejuízo das medidas de
caráter criminal em vista do delito de desobediência. Tais valores deverão ser recolhidos
ao Fundo para Reconstituição de Bens Lesados, de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de
julho de 1985, regulamentado pelo Decreto n' 92.302, de 16,1 ,86.

Protestando pela produção de todas as provas admitidas em Direito, perícias, junta.~

da de documentos, testemunhas e depoimento pessoal dos representantes da sup1icada,
dá-se à causa o valor de Cr$ 146~000.000,00 (cento e quarenta e seis milhões de
cruzeiros), que equivale a um ano de multa diária, no que diz respeito à sua porçao fixa,

Nestes termos.
P. deferimento.
Matão, 2 de junho de 1992.

 

 




